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TST tem horário especial em julho 

A partir de segunda-feira (2) e até o próximo dia 31, o Tribunal Superior do Trabalho terá expediente reduzido. Devido às férias coletivas dos ministros - previstas no artigo 66 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman), combinado com o artigo 11 do Regimento Interno do TST -, o Tribunal funciona em apenas um turno, de 13h às 19h. Durante esse mês não serão realizadas sessões de julgamento, e os prazos processuais ficam suspensos.

Até o fim do mês, os casos mais urgentes, como mandados de segurança, medidas cautelares e dissídios coletivos de greve em categorias essenciais, serão analisados pela Presidência do Tribunal.

As sessões de julgamento dos órgãos colegiados do TST serão retomadas a partir do dia 1º de agosto.

Justiça do Trabalho em todo o país terá de divulgar salários de magistrados e servidores 

Os Tribunais Regionais do Trabalho de todo o país deverão disponibilizar na internet os vencimentos de magistrados e servidores. A decisão é do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), em sessão ordinária desta sexta-feira (29/06).

As informações deverão conter os nomes, subsídios, vencimentos e descontos legais, e serão disponibilizadas a qualquer interessado, sem a exigência dos motivos.

A medida está prevista na resolução que implanta o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus. A norma prevê os critérios de transparência na prestação de informações, de forma segura e confiável, pelos órgãos da administração pública, conforme dispõe a Constituição Federal e a Lei 12.527/2011.

A resolução do CSJT prevê casos para indeferimento do pedido de informações, como por exemplo, aquelas a respeito de processos que tramitem em segredo de justiça, só acessíveis às partes e seus advogados. Informações pessoais que dizem respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem dos magistrados e servidores também poderão ser justificadamente indeferidas.

Os comitês gestores dos sites dos TRTs deverão adotar as providências necessárias para garantir permanente atualização das informações, que estarão disponíveis nos respectivos portais da transparência.

A resolução entra em vigor após publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).

(Noemia Colonna/CSJT - Rafaela Alvim/TST)

Produtividade do TST aumenta 15,6% em comparação com primeiro semestre de 2011 

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro João Oreste Dalazen, divulgou hoje (29), na sessão do Órgão Especial que encerrou as atividades do primeiro semestre de 2012, um balanço relativo aos dados estatísticos do período 2012 e apresentou o Relatório Geral da Justiça do Trabalho de 2011. Ao comparar as informações com os dados de 2011, Dalazen ressaltou que houve, em 2012, acréscimo de 15,6% no número de processos solucionados, 23,4% no de processos recebidos e 55,4% no de processos a mais distribuídos a seus órgãos judicantes. Destacou ainda que, em 2011, o TST reduziu em cem dias o tempo médio de tramitação dos processos, que passou de 663 para 569 dias.

2012
No primeiro semestre de 2012, o TST recebeu 117.082 processos, distribuiu 119.661 a seus órgãos judicantes e solucionou 114.883. Do total de processos submetidos à apreciação dos órgãos do TST, as principais classes são os agravos de instrumento em recurso de revista (69.377 solucionados) e os recursos de revista (24.889). O número de agravos solucionados é 39,8% superior ao do mesmo período de 2011.
Quanto ao acervo de processos pendentes de julgamento, em junho de 2012 o quantitativo é de 160.712. Também pendentes no TST, aguardando pronunciamento do Supremo Tribunal Federal – sobretudo casos que envolvem matéria reconhecidas como de repercussão geral -  estão 43.777 processos.
O órgão do TST que mais solucionou processos no primeiro semestre deste ano foi a Segunda Turma, com 13.914, 32,3% a mais do que no mesmo período de 2011.  A média de processos solucionados pelas oito Turmas foi de 12.709. Porém, três Turmas apresentaram valores acima da média. Além da Segunda Turma, destacaram-se a Quinta Turma, com 13.858, e a Sétima, com 13.288.  
A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) solucionou 1,4% a mais que em 2012 – 4.436 em 2011 e 4.498 em 2012. Já a Subseção 2 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) solucionou 27,6% a menos: dos 1.714 de 2011, passou a 1.241 em 2012.
2011
Além das estatísticas de 2012, o ministro Dalazen apresentou o Relatório Geral da Justiça do Trabalho de 2011, com os principais projetos, atividades e resultados do ano passado. Em destaque está a informação de que, no primeiro grau de jurisdição (Varas do Trabalho), foram solucionados 2 milhões de processos, correspondentes a 96,1% dos recebidos. Em segundo grau (TRTs), os 756 mil processos solucionados correspondem a 104% dos recebidos. Na instância superior, o TST solucionou 97,7% dos 211 mil processos recebidos.
(Lourdes Tavares/CF)
Caseiro de fazenda que ajudava na plantação é enquadrado como trabalhador rural 

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho foi unânime ao negar o processamento de recurso de uma empregadora que pretendia ver reconhecida relação de emprego doméstico entre ela e seu caseiro. Ao não conhecer de agravo de instrumento, a Turma manteve decisão que enquadrou a situação do caseiro como de trabalho rural, e não doméstico, condenando a empregadora ao pagamento das verbas trabalhistas decorrentes.

Para a Turma, a empregadora não conseguiu demonstrar a divergência jurisprudencial alegada, pressuposto indispensável para viabilizar o recurso de revista. Assim, manteve a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA).
Entenda o caso
O caseiro foi contratado para cuidar de uma fazenda, local utilizado para o lazer da família da empregadora e para o plantio de dendê. No entanto, além de cuidar da propriedade, o caseiro participava ativamente da atividade de plantio: cavava buracos, adubava e plantava as mudas. A empregadora, porém, efetuava os pagamentos como se a relação fosse de trabalho doméstico.
Ao julgar reclamação trabalhista ajuizada pelo caseiro, a Vara do Trabalho de Santa Izabel do Pará (PA) deu razão a ele e explicou que, para que se caracterize a relação de emprego doméstico, é imprescindível a presença de dois requisitos: que o trabalho seja desempenhado dentro da residência do tomador de serviços, e que a finalidade não seja econômica.
No caso, ficou demonstrado que a empregadora não morava na fazenda e, além disso, o caseiro trabalhou no plantio de dendê, o que demonstra o fim econômico da prestação de serviços. Diante disso, a empregadora foi condenada ao pagamento de verbas trabalhistas, além de parcelas indenizatórias pelo não fornecimento das guias do seguro-desemprego.
O TRT-PA manteve a sentença e negou seguimento ao recurso de revista da empregadora para ao TST. Para o Regional, não ficou demonstrada a divergência jurisprudencial alegada, já que ela apenas transcreveu trechos de decisões judiciais.
TST
Em agravo de instrumento ao TST, visando o processamento do recurso, a empregadora alegou violação ao artigo 1º da Lei n° 5859/72, que dispõe sobre a profissão de empregado doméstico. Afirmou também que pagou todas as verbas referentes ao contrato de trabalho.
O relator, ministro Fernando Eizo Ono, negou provimento ao agravo. Para ele, o recurso de revista não se enquadrou em nenhuma das hipóteses do artigo 896 da CLT, já que não ficou demonstrada divergência jurisprudencial nem afronta a lei federal ou à Constituição.
(Letícia Tunholi/CF) | Processo: AIRR-103900-83.2009.5.08.0115
02/06/2012

Emater se isenta de pagar vantagens previstas em convenção coletiva 

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por unanimidade, que um técnico agrícola do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Paraná (Emater-PR) não tem direito a vantagens concedidas em normas coletivas firmadas entre sindicatos patronais e de técnicos na área agrícola do Paraná. A decisão reformou entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), que havia condenado a Emater ao pagamento de diferenças salariais previstas na convenção coletiva de trabalho para o biênio 2006/2007.

O relator do recurso, ministro Guilherme Caputo Bastos, observou que as diferenças não poderiam ser concedidas por se tratar de empregado de autarquia, instituída e mantida pelo Estado do Paraná. No caso, para o relator, os direitos firmados em negociação coletiva "não alcançam servidores públicos", porque o artigo 169 da Constituição da República veda aos órgãos da administração pública, inclusive fundações, a concessão de vantagens ou aumentos sem prévia dotação orçamentária e autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Além disso, o artigo 7º, inciso XXVI, não inclui entre os direitos sociais dos servidores e empregados públicos estatutários ou celetistas o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. O ministro lembrou, ainda, que a Lei estadual 14.832/05 transformou a Emater, antes empresa pública, em autarquia estadual, denominada Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural.
Por unanimidade a Turma decidiu dar provimento ao recurso da autarquia e determinar o reestabelecimento da sentença.
(Dirceu Arcoverde/CF) | Processo: RR-27-57.2010.5.09.0001
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CSJT aprova resolução sobre acesso a informação na Justiça do Trabalho

– Em sessão ordinária desta sexta-feira (29/06), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) aprovou resolução que determina a implantação do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus. A resolução prevê os critérios de transparência na prestação de informações, de forma segura e confiável, pelos órgãos da administração pública, conforme dispõe a Constituição Federal e a Lei 12.527/2011.

Por meio do SIC, os TRTs deverão disponibilizar informações de interesse coletivo ou geral, como os vencimentos de seus magistrados e servidores nos portais da internet. As informações deverão conter os nomes, subsídios, vencimentos e descontos legais e deverão ser disponibilizadas para qualquer interessado sem a exigência dos motivos.

A resolução também prevê os casos de indeferimento do pedido de informações, como por exemplo, aquelas a respeito de processos que tramitem em segredo de justiça, só acessíveis às partes e seus advogados. Informações pessoais que dizem respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem dos servidores também poderão ser justificadamente indeferidas.

De acordo com a nova resolução, os comitês gestores dos portais dos TRTs deverão adotar as providências necessárias para garantir permanente atualização das informações disponíveis nos respectivos portais da transparência. 

A resolução entra em vigor após publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).

(Noemia Colonna/CSJT)

28/06/2012

Consolidação Estatística da Justiça do Trabalho é divulgada em encontro no CSJT

29/06/2012 – Assessores da área de gestão estratégica e de estatística dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho estiveram reunidos no Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) nesta quinta-feira (28/06) para conhecerem os resultados da Consolidação Estatística, bem como o SIGEST, o novo sistema de gestão estratégica da Justiça do Trabalho. O 2º Encontro de Estatística e Gestão Estratégica foi promovido pelo CSJT, em cuja abertura houve a entregada do Prêmio Excelência 2011, ocorrido nesta quarta-feira (27/06).

Pela manhã, os participantes assistiram palestra com o professor Alexandre dos Santos Cunha, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), sobre a importância da pesquisa e coleta de dados para o desenvolvimento de políticas públicas sobre temas de interesse da Justiça do Trabalho. “Por meio da pesquisa, é possível determinar, por exemplo, quais os obstáculos a serem vencidos para se obter êxito nas execuções trabalhistas, bem como calcular o valor passivo acumulado”, explicou.

Em seguida, o secretário-geral da presidência do Tribunal Superior do Trabalho, juiz Rubens Curado, apresentou os números da Justiça do Trabalho em 2011 na Consolidação Estatística, para serem analisados e discutidos por todos os gestores. Dentre vários indicativos, o documento revela a movimentação processual no TST, TRTs e Varas do Trabalho, além de trazer um panorama de processos recebidos e julgados nos últimos 70 anos. “Os dados estatísticos são um importante instrumento de gestão que pode melhorar o desempenho e a performance da Justiça do Trabalho”, frisou  Rubens Curado.

O período vespertino foi dedicado às oficinas e apresentação do SIGEST, Sistema de Gestão Estratégica a ser utilizado por toda a Justiça do Trabalho. Os TRTs conheceram o funcionamento da ferramenta, bem como o cronograma de configuração e instalação em cada Regional. O SIGEST foi recentemente adquirido pelo CSJT com o objetivo de auxiliar os TRTs a acompanharem o desempenho da implementação da gestão estratégica em suas unidades.

Ao final do encontro ficou definido que o cronograma de instalação e configuração do SIGEST, bem como a formação de turmas de capacitação para uso e administração do sistema, começa a partir de agosto. Na área de estatística foram feitos levantamentos de necessidades para mapear as principais deficiências na coleta de dados na Justiça do Trabalho e quais iniciativas a serem tomadas para a melhoria desta ação.

(Noemia Colonna/CSJT)
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02 de julho de 2012 | Temas Trabalhistas 

Rápidas - Motoristas e empresários têm nova negociação

Nova rodada de negociação entre motoristas, fiscais, cobradores de ônibus e os donos das empresas está marcada para amanhã, na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE), no Espinheiro. A reunião vai tentar evitar a greve por tempo indeterminado marcada para começar a partir da 0h de quarta-feira. A paralisação foi deflagrada durante assembleia na semana passada, quando a categoria interrompeu parcialmente as atividades por 24 horas, provocando transtornos (foto). Os rodoviários pedem 30% de reajuste e os empresários ofereceram 4,5%. Na última negociação, o índice chegou a 7,5%. Caso não haja acordo, a decisão deve ser tomada pela Justiça do Trabalho, em dissídio coletivo.
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"Brasil deve priorizar reforma"

O Brasil precisa parar de apenas se autocongratular pelas conquistas econômicas e pensar no que precisa ser feito para ganhar mais espaço no mercado global. Essa é a advertência do economista Pankaj Ghemawat, que, em 1991, aos 31 anos, tornou-se o mais jovem professor titular da Universidade Harvard (EUA) e que hoje dá aulas na Iese Business School, na Espanha, uma das principais escolas de negócios do mundo. "O País melhorou muito, mas há aparentemente uma sensação de dever cumprido, que a hora do Brasil chegou e que é o momento de comemorar. É preciso estar atento porque o Brasil é muito pouco integrado com o mundo", afirmou Ghemawat à reportagem. "Em que setores o Brasil vai se destacar globalmente, fora no de recursos naturais? Há algumas grandes empresas brasileiras, como Embraer ou Odebrecht, mas as exportações ainda são dominadas por commodities".

Segundo Ghemawat, a legislação trabalhista, por exemplo, é algo que precisa ser reformado, uma vez que provoca dois efeitos nocivos: encarece a produção das empresas brasileiras e afugenta as estrangeiras. Ghemawat, que nasceu na Índia, não reserva suas críticas apenas ao Brasil. Semana passada, ele foi um dos palestrantes do TED Global, evento sobre tecnologia e inovação que acontece até amanhã em Edimburgo, Escócia.

Discorreu sobre o que mais gosta: globalização. Ou semiglobalização, como prefere.

Ele discorda daqueles que afirmam que vivemos num mundo globalizado, onde as fronteiras nacionais não teriam mais importância. Um dos alvos de suas críticas é Thomas Friedman, autor do livro "O Mundo é Plano". Para defender sua tese, lança mão de uma série de dados. De todas as ligações telefônicas feitas no mundo, diz, mais de 98% são nacionais. As exportações são responsáveis por não mais de 30% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial.

MADE IN CHINA "Essa falsa ilusão de que estamos todos integrados prejudica a busca por uma maior integração. Além disso, cria falsos problemas. Muita gente acha que os produtos chineses são responsáveis pelo desemprego nos EUA. Mas os "made in China" respondem por menos de 1% do consumo dos americanos. Faz sentido criar barreiras para os produtos chineses?". Ghemawat é mais um daqueles que afirmam que a crise econômica está fazendo os países ficarem ainda mais protecionistas, o que freará o processo de globalização.

Na entrevista, ele volta ao Brasil, às reformas trabalhistas e às lições que, diz, deveriam ser aprendidas. "O Brasil precisa prestar bastante atenção no que acontece agora na Espanha. O país adiou suas reformas trabalhistas e nos últimos anos viu o custo das empresas crescer muito mais que a produtividade, com os resultados que assistimos atualmente. O Brasil ainda pode evitar isso."
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Erradicação do trabalho infantil

A audiência pública realizada em 8 de maio de 2012, na Câmara dos Deputados, que tratou da erradicação do trabalho infantil, teve como objetivo definir as ações para elaboração do anteprojeto de lei que visa adequar a Consolidação das Leis do Trabalho, instituindo regras sobre o combate ao trabalho infantil. A Conferência Nacional sobre Emprego e Trabalho Decente, que será realizada de 8 a 11 de agosto de 2012, em Brasília, destacará o tema, considerando o Convênio de Cooperação firmado entre o governo federal e a Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Com a edição da Instrução Normativa nº. 01/2000, o Ministério do Trabalho e Emprego disciplinou a fiscalização do trabalho infantil e criou o lendário Grupo Especial de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador. Embora o Brasil tenha evoluído no combate ao trabalho infantil, infelizmente não há nada a comemorar, pois 44 milhões de crianças ainda trabalham irregularmente. É necessário que a legislação vigente seja aplicada em políticas públicas, atendendo o disposto no artigo 212 da Constituição Federal, que recomenda que a União aplique, anualmente, nunca menos de 18%, e os Estados, o Distrito Federal e os municípios, 25% no mínimo, da receita de manutenção e no desenvolvimento da educação.

No caso do Ministério Público do Trabalho sua atuação é ampla, inclusive de exigir judicialmente que as empresas cumpram a meta da cota de aprendizes. Na aludida Audiência Pública, o representante da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) destacou que a Comissão Pastoral da Terra, apresentou o relatório de conflitos no campo, que revela a detecção de 1.363 conflitos de natureza trabalhista em 2011, pela posse de terras e água. Das mais de 600 mil pessoas envolvidas nos conflitos, cerca de 40% são crianças. O representante da OIT enfatizou e fez referência ao último Censo do IBGE, onde cerca de 1 milhão de crianças estavam em busca de trabalho.

Outro dado preocupante refere-se à acidente de trabalho, que atingiram cerca de três crianças ou adolescente por dia. Não se pode ter apenas indicadores de gestão é necessário esforço dos governantes para estabelecer metas e prazos para erradicação do trabalho infantil.

José Almeida de Queiroz, advogado e sócio da Almeida & Advogados Associados (almeidaadv@hotlink.com.br)
01 de julho de 2012 | Tribunais Regionais do Trabalho | Diário Econômico | PE

O bicho vai pegar

Fórmula utilizada pelos clubes de futebol para aumentar o ganho dos seus profissionais sem os devidos descontos, o "bicho" parece estar com os dias contados. O TRT de Minas, julgando ação proposta por um ex-médico do Cruzeiro, entendeu que a premiação paga de forma habitual tem natureza de salário.
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Acesso limitado

A utilização inadequada dos computadores e da internet durante o expediente pode levar até a demissões. Definir normas de uso e deixá-las expressas para a equipe ajudam a evitar contratempos
Sarita González do correioweb

Entrar em redes sociais ou conversar com amigos pelo bate-papo on-line durante o expediente são tentações para quem trabalha o tempo inteiro conectado à internet. Além de escolher com cuidado os sites a ser acessados pelo computador da empresa, é preciso saber que tipos de arquivos podem ser salvos. Afinal, diante de tantos conteúdos disponíveis na grande rede, um clique errado pode significar dor de cabeça para o trabalhador e até resultar em demissão.

O professor de informática aplicada à administração Ricardo Holderegger, que atua em São Paulo, lembra que existem quadrilhas especializadas em atacar empresas. "Quanto mais valiosos forem os dados, mais atenta a instituição deve estar ao comportamento dos funcionários diante das ferramentas tecnológicas. Se alguém salva arquivos pessoais, instala programas sem autorização ou utiliza e-mail particular no computador do trabalho, expõe o empregador a riscos", alerta. "Algumas situações são irrecuperáveis e geram danos muito sérios para a empresa. Um usuário corporativo que tenha sido infectado por vírus pode levar uma empresa à ruína", acrescenta.

Uma forma de proteger as corporações dos ataques de hackers é adotar políticas de uso de computadores e internet. Para a advogada especialista em direito trabalhista Claudia Fini, um dos termos que devem constar na política de conduta é a proibição aos funcionários de salvar arquivos pessoais em computadores corporativos. Ela ressalta ainda que o uso impróprio do equipamento pode levar à demissão por justa causa. "A tendência dos tribunais brasileiros atualmente é dar razão para a empresa. Se o ataque de um hacker ocorrer enquanto um funcionário acessa um site não autorizado pela empresa, por exemplo, ele pode ser punido", justifica.

Por outro lado, a advogada explica que, se o funcionário sofreu ataque virtual enquanto acessava um site relacionado à rotina profissional, ele não pode ser responsabilizado. "Nesse caso, a pessoa estaria apenas cumprindo obrigações. O uso da tecnologia atrelado ao trabalho das empresas dificulta o controle promovido por elas, mas, com a criação de uma política de uso, as empresas se resguardam. É fundamental que elas conheçam e fiscalizem a utilização dessas ferramentas pelos colaboradores, já que os equipamentos pertencem a elas", diz.

Vale lembrar que o funcionário que não respeita a política de uso corre o perigo de se expor na internet, dependendo das informações pessoais que vazam, como fotos íntimas. "Se hackers invadem dados de uma empresa com política de uso e um funcionário possui arquivos pessoais na máquina, a corporação não poderá ser responsabilizada, já que foi o empregado quem descumpriu as regras", explica Claudia. Outra situação se refere a companhias que não possuem regras expressas, mas que orientam seus funcionários sobre a utilização dos equipamentos. Nesse caso, a culpa também não será do empregador. "Entretanto, tudo dependerá de cada situação e da forma como as provas serão produzidas."

Dados secretos

Dependendo das informações com as quais o funcionário trabalha, o cuidado deve ser redobrado. Coordenadora do departamento de qualidade técnica de uma rede brasiliense de laboratórios, Natália Bruna de Almeida, 32 anos, conta que lida diretamente com informações sigilosas dos pacientes e que, por isso, é necessário ter atenção para que não ocorra vazamento de dados. "Meu trabalho exige que eu busque informações constantemente na internet, mas restrinjo meu acesso ao que é empresarial", diz.

Natália destaca que usa o e-mail corporativo quando precisa se comunicar com a chefe ou com a equipe. "Em casa, acesso a internet para questões pessoais." Assim como os outros funcionários, a coordenadora foi orientada a seguir a política de uso da empresa. Ela conta que já se acostumou a administrar a rotina dessa forma.

De acordo com a superintendente de Gestão e Recursos Humanos do laboratório, Marly Vidal, os funcionários tomam conhecimento da política de uso logo no primeiro dia de serviço. "Além de ter estudado a fundo o documento, a equipe do RH faz treinamentos mensais", conta. Segundo ela, entre outras questões, a política de uso da empresa lista os sites que podem ser acessados e o que pode ou não ser salvo no computador. "As redes sociais não são proibidas, mas os funcionários são orientados a fazer esse tipo de acesso apenas nos horários em que estão de folga do trabalho", explica.

Para que o trabalhador não se comprometa diante das facilidades que a tecnologia proporciona, o coach Guilherme Rego recomenda a utilização de pen drives - dispositivos nos quais é possível salvar arquivos. Além disso, ele destaca que o e-mail corporativo deve ser usado apenas para mensagens profissionais. "O setor de informática das empresas tem conhecimento sobre sites acessados e e-mails dos funcionários. Usar esse espaço para trocar piadas ou conteúdos impróprios, portanto, é inadequado", aconselha. Esse tipo de monitoramento, no entanto, por parte da empresa se restringe ao e-mail corporativo, como explica o professor Holderegger: "A empresa não tem acesso ao e-mail particular do funcionário".

De advertência a demissão As punições podem ser advertência (verbal ou escrita), suspensão e até demissão por justa causa, de acordo com a gravidade da situação. Não existe lei específica sobre o assunto. "Apesar da falta de legislação para o tema, a discussão repercute porque gira em torno da violação do patrimônio moral da empresa e de uma infração funcional por parte do empregado", explica Paulo Blair, juiz titular da 17ª Vara do Trabalho de Brasília e professor do curso de direito na Universidade de Brasília (UnB).

Foi parar na Justiça

O assunto é considerado novo no Judiciário. O Tribunal Superior do Trabalho (TST), por exemplo, ainda não possui estatísticas a respeito dos processos acerca do tema. Entretanto, já existem algumas decisões sobre casos de uso indevido de ferramentas tecnológicas nas empresas. Veja exemplos:

Indenização por falta de provas

O TST manteve, em 2007, a decisão do Tribunal Regional do Trabalho do Ceará, na qual o Banco do Nordeste S.A. teve de indenizar um funcionário que havia sido punido pelo suposto uso de e-mail corporativo para fins pessoais. Na ocasião, o banco suspendeu o funcionário por 30 dias e o transferiu de agência ao alegar que ele infringiu as normas da empresa. No TRT/CE, o juiz considerou que as provas apresentadas pelo banco haviam sido insuficientes. O banco foi condenado a suspender a punição e teve de indenizar o empregado. E-mail com conteúdo pornográfico Em 2008, um assistente de tecnologia da informação da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) tentou anular a pena de suspensão aplicada pela empresa após ter utilizado e-mail corporativo para enviar conteúdo pornográfico. O funcionário argumentou violação de privacidade na abertura de sua caixa de entrada de e-mail de trabalho, mas a alegação foi rechaçada. O TST manteve a decisão do TRT de Minas Gerais, que havia julgado correta a aplicação da pena. No ocorrido, o e-mail foi parar em mais de 1,5 mil caixas postais do INSS em todo o país. Demitida por postagens no Orkut No início do mês passado, o TST divulgou decisão ocorrida em abril, quando uma enfermeira foi demitida por justa causa após publicar na rede social Orkut fotos da equipe no local de trabalho. A funcionária pediu a descaracterização da justa causa, além de pagamento de indenização por danos morais referente ao constrangimento devido à demissão. Para o hospital Prontolinda, as fotos expuseram a intimidade de funcionários e de pacientes. Na 3ª Vara do Trabalho de Olinda (PE), em primeira instância, a funcionária venceu, mas o TRT de Pernambuco confirmou a demissão por justa causa, decisão mantida no TST, por unanimidade. Fonte: Tribunal Superior do Trabalho (TST)
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TST critica resistência a mudanças na legislação 

Trabalhistas. Duas propostas da corte tramitam no congresso Nacional

Bárbara Mengardo | De São Paulo

A reforma na execução trabalhista, proposta há um ano pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), já deu seus primeiros passos no Congresso Nacional. O substitutivo ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 606, de 2001, preparado pela senadora Ana Amélia (PP-RS), começou na semana passada a tramitar na Comissão de Assuntos Sociais. A votação da proposta, porém, não foi iniciada devido a um pedido de vista coletivo, o que irritou o presidente do TST, ministro João Oreste Dalazen.

Em nota divulgada no site da Corte, o ministro manifestou preocupação com a resistência para a aprovação de projetos de lei de iniciativa do TST pelo Congresso Nacional, especialmente o que aperfeiçoa a sistemática de recursos (Projeto de Lei nº 2214, de 2011) e o que altera a execução trabalhista. "Há uma obstrução incompreensível e injustificada, para dizer o mínimo, por conta de um segmento do empresariado que não compreende bem a finalidade dessas alterações", diz. Procurado pelo Valor, o ministro, no entanto, não comentou o assunto.

O substitutivo da senadora Ana Amélia mantém a essência de outros dois projetos com o mesmo propósito - do senador Romero Jucá (PMDB- RR) e do próprio Tribunal Superior do Trabalho. O texto traz pontos polêmicos, como a possibilidade de execução de sentença mesmo que haja recurso - sem efeito suspensivo - para ser julgado. Caso a decisão seja revertida, os valores pagos devem ser devolvidos.

Para a advogada Cristiane Haik, do escritório PLCK Advogados, esse ponto poderia prejudicar as partes, já que existem casos em que o TST reforma sentença mantida em segunda instância. "Esperar o processo transitar em julgado é uma questão de justiça", afirma.

O texto também traz a possibilidade de parcelamento dos valores devidos em até seis vezes, mediante depósito de 30% do total. O advogado Rogério Strutz, do Mesquita Barros Advogados, vê com bons olhos a medida, e diz que tem pleiteado esse direito em parte das ações nas quais atua. "Muitas vezes uma pequena ou média empresa não tem como tirar o valor integral da condenação de seu caixa", diz.

Para evitar a proliferação de recursos meramente protelatórios, a proposta impede a subida de recursos ao TST sobre temas já sumulados. Strutz, entretanto, questiona a medida. "O direito é dinâmico, e há a possibilidade de os ministros reverem seus posicionamentos anteriores", afirma.

O projeto também estabelece uma multa de 10% para o caso de as verbas trabalhistas reconhecidas pela Justiça não serem pagas no prazo de dez dias, além de prever a possibilidade de reunião de processos contra um mesmo réu. A reforma pretende ainda incentivar o uso dos meios eletrônicos para a localização de bens.

A proposta foi apresentada pelo TST para tentar acabar com uma dura realidade: de cada dez trabalhadores com decisões favoráveis, apenas três conseguem receber seus créditos, de acordo com o secretário-geral da presidência da Corte, Rubens Curado. Hoje, há cerca de três milhões de execuções trabalhistas em tramitação no país.




02 de Julho de 2012 

C. FED - Projeto cria sistema de inclusão previdenciária para trabalhador de baixa renda

A Câmara analisa o Projeto de Lei 3082/12, do Senado, que cria um sistema especial de inclusão previdenciária para os trabalhadores de baixa renda e para aqueles que se dedicam exclusivamente ao trabalho doméstico.
 De acordo com a proposta, trabalhador de baixa renda é aquele que, sem vínculo empregatício, tenha rendimentos mensais inferiores a dois salários mínimos.

Autor da proposta, o senador Paulo Paim (PT-RS) ressalta que é imprescindível que haja estímulos a um significativo aumento da cobertura do sistema de Previdência social. Ele cita dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Pnad-IBGE), de 1998, dando conta de que há cerca de 39 milhões de trabalhadores que não são contribuintes da Previdência pública.

O parlamentar observa que, “tendo em vista que a população ocupada está na casa de 66 milhões de pessoas, conclui-se que essa previdência abrange apenas 41% do total das pessoas ocupadas”.

Tramitação

O projeto está apensado ao PL 1638/11, também do Senado. Ambos terão análise conclusiva das comissões de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação (inclusive quanto ao mérito); e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados

S. FED - Comissão analisa projeto sobre jornada de trabalho de turismólogos 

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) pode aprovar, na reunião de quarta-feira (4), às 9h, o projeto de lei (PLS 55/2011) que fixa em até 40 horas a jornada de trabalho semanal de turismólogos empregados, sendo permitida a compensação de horários e a redução de jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.
A matéria é apreciada na comissão na forma do substitutivo do senador Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) ao projeto de autoria de Vital do Rêgo (PMDB-PB), que estabelece ainda o Dia Nacional do Turismólogo, a ser comemorado em 22 de abril. A votação será em decisão terminativa mas, como trata-se de um projeto substitutivo, terá de ser submetido a turno suplementar na própria CAS antes de seguir para a Câmara dos Deputados.

O texto original de Vital do Rêgo buscava regulamentar o exercício da profissão de agente de turismo, mas o relator alertou para o fato de a Lei 12.591/2012 já reconhecer a profissão.

“Efetivamente, da comparação das atividades exercidas pelos turismólogos [previstas na lei] com aquelas exercidas pelos agentes de turismo, podemos verificar que são quase idênticas às contidas no artigo terceiro do presente projeto, diferindo apenas na redação e em alguns pormenores”, explicou Rollemberg.

Fonte: Senado Federal

MPT - TAM é condenada por retenção de CTPS

A justiça do Trabalho julgou procedente a ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) em Pernambuco contra a TAM Linhas Aéreas. No processo, o MPT denunciava a retenção das carteiras de trabalho dos funcionários da empresa, bem como a falta de recibos que comprovassem a entrega e a devolução da mesma.
Caso descumpra a decisão, a TAM será multada em R$ 2 mil por cada trabalhador prejudicado, reversíveis ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Durante a fase de instrução, a TAM alegou que o MPT seria incompetente para atuar no caso, tese rejeitada pela justiça. A investigação do caso começou após o MPT receber denúncia, em março de 2011. Em novembro, depois de ouvir testemunhas, o MPT chamou a empresa para audiência e propôs a assinatura de Termo de Ajuste de Conduta. A TAM ficou de avaliar e dar retorno no dia 14 de dezembro, data do novo encontro. No entanto, no dia 5, informou, via petição, que não iria assinar, pois não considerava sua conduta errada.

A lei é clara quando diz que a CPTS será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver.

“Ressalte-se que a necessidade de fornecimento de recibo, além de legal, visa tão somente a uma maior segurança jurídica, permitindo que, em caso de extravio de documento, possa ser verificada a devida responsabilidade pelo sumiço dos mesmos”, disse o procurador do Trabalho à frente do caso Leonardo Osório Mendonça. “Esta segurança e certeza só ocorre, no caso concreto, quando a empresa devolver o documento ao trabalhador, e não quando a mesma recebe do trabalhador a CTPS para a devida anotação, estando patente, aí, o abuso do poder hierárquico do empregador, já que o funcionário, por razões óbvias, dificilmente se insurgirá contra o procedimento ilegal que vem sendo adotado”, complementou.

Fonte: Ministério Público do Trabalho em Pernambuco

MPT - Justiça determina afastamento de trabalhadores da prefeitura de Reserva sem concurso público

A Justiça determinou nesta semana, a pedido do Ministério Público do Trabalho em Ponta Grossa, que o município de Reserva afaste, no prazo de 120 dias, todos os trabalhadores que prestam serviços para órgãos municipais por meio do Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida ou de qualquer outra entidade que funcione como intermediadora de mão-de-obra.
A ação, ajuizada pela procuradora Thaís Athayde da Silveira, deve-se à contratação irregular de trabalhadores sem concurso público, violando os direitos e os interesses de cidadãos, privando-os de integrar os quadros da administração pública direta.

Além disso, a Justiça determinou que o município deixe, imediatamente, de contratar pessoal subordinado e não eventual por meio de OSCIPs, cooperativas, empresas ou entidades que funcionem como intermediadoras de mão-de-obra, em respeito à regra do concurso público, ressalvado, o exercício de função de confiança ou a nomeação para cargo em comissão.

Caso não cumpra as obrigações impostas, o município pagará multa diária de R$500 por trabalhador, revertida ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.

A Justiça também fixou o pagamento de indenização por dano moral coletivo, no valor de R$100 mil, com base na conduta do município, na gravidade do dano, na repetição da conduta e no princípio da razoabilidade, revertido ao FAT.

Fonte: Ministério Público do Trabalho no Paraná

TRT24 - É imprescindível a classificação da atividade como insalubre nas normas do MTE 

Para o trabalhador fazer jus ao adicional de insalubridade não basta a constatação da exposição a agentes insalubres, mas, também a qualificação da atividade exercida como insalubre nas normas regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região manteve, por unanimidade, sentença do Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Campo Grande que indeferiu a prova pericial com a qual o trabalhador da Viação Cidade Morena Ltda. pretendia provar sua exposição a agentes insalubres. 

Em recurso, o trabalhador sustenta que o contato com produtos químicos é incontroverso e a entrega de EPIs não prova a neutralização dos agentes insalubres ou a redução do seu potencial lesivo. Por isso, alega ser imprescindível a prova pericial que, indeferida, acarretou o cerceamento de sua defesa. 

Como é cediço, não basta a constatação por meio de laudo pericial da existência de insalubridade no local de trabalho do empregado, é necessária que a atividade por ele desenvolvida esteja classificada como insalubre nas normas regulamentares expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, expôs o relator do processo, desembargador Nery Sá e Silva de Azambuja. 

Dessa forma, complementou o relator, de nada adiantaria o deferimento da prova, pois as atividades exercidas pelo trabalhador e descritas no laudo técnico das condições ambientais de trabalho não estão classificadas como insalubres na NR15 do MTE. 

Proc. N. RO 0001087-05.2011.5.24.0004-1

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

TRT3 - Dependente químico deve ser encaminhado para tratamento médico

A dependência química é definida como doença pela OMS - Organização Mundial de Saúde e como tal deve ser tratada pelo empregador ao lidar com o empregado que apresente quadro de embriaguez no serviço. Com esse entendimento, a juíza substituta Daniela Torres Conceição, atuando na 5ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, declarou nula a dispensa por justa causa de um empregado da Superintendência de Limpeza Urbana de Belo Horizonte - SLU, dependente de álcool, determinando sua reintegração imediata ao trabalho. A empresa foi condenada a pagar os salários vencidos e vincendos até a efetiva reintegração, garantidas todas as vantagens decorrentes de leis e instrumentos normativos. 
Em sua defesa, a SLU sustentou que, desde 1996, o trabalhador é acompanhado para tratamento de dependência química, tendo sido afastado pelo INSS por diversas vezes. Segundo relatou, a dispensa por justa causa veio após processo administrativo no qual foi dada ao reclamante a oportunidade do exercício da ampla defesa. Mas, na visão da magistrada, o trabalhador não poderia ser dispensado. 

O procedimento administrativo para a dispensa foi considerado regular pela magistrada. Contudo, na sua avaliação, a doença constitui impedimento para a dispensa. A perícia realizada no processo constatou que o reclamante é portador de dependência química desde os 30 anos, estando totalmente inapto para o trabalho. O perito registrou que as possibilidades de recuperação da capacidade para o trabalho são poucas. 

Citando jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho de Minas, a julgadora demonstrou que o alcoolismo é considerado doença. O dependente de álcool não é capaz de evitar o consumo da bebida e estudos científicos comprovam que algumas pessoas têm maior propensão a se tornarem dependentes, perdendo totalmente o controle de suas vidas. Um dos estudos revelou que o vício em álcool inclusive tem relação com a genética. 

Ainda com base na mesma jurisprudência, a magistrada registrou que a Organização Mundial de Saúde, juntamente com outras entidades, realizou estudo, no qual ficou demonstrado que o abuso de álcool é uma das doenças que mais causam danos à pessoa. O alcoolismo é uma patologia psiquiátrica. Como tal, mereceria maior atenção de todos e, em especial, dos profissionais de saúde e dos empregadores. Com isso, o problema poderia ser detectado mais cedo, evitando transtornos mais graves. A decisão citada pela julgadora destacou também que o empregador não pode ficar inerte em relação ao empregado que comparece embriagado ao trabalho ou que venha a causar problemas por uso de álcool. Mas também não se pode cogitar que o trabalhador seja punido com a dispensa por justa causa. 

Portanto, a conclusão final da sentença foi de que o trabalhador dependente de álcool não pode ser dispensado. Ele deve ser encaminhado para tratamento médico. Logo, em face das precárias condições de saúde do reclamante quando cometeu o ato que motivou a rescisão contratual, é nula a dispensa, entendeu a julgadora. Como o trabalhador está doente e desempregado, a magistrada decidiu antecipar os efeitos da sentença, nos termos do artigo 273 do CPC, e determinou a reintegração imediata do empregado da SLU no emprego. A empresa recorreu, mas o Tribunal de Minas confirmou a decisão. (RO 0001839-90.2010.5.03.0005)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - JT constata fraude na contratação de corretor de seguros

O Decreto-Lei nº 73/1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, proíbe a contratação do corretor de seguros por meio de contrato de emprego. No entanto, se os pressupostos dos artigos 2º e 3º da CLT estiverem presentes na forma como esse trabalho se desenvolve, esse impedimento não se aplica, porque o vínculo, nesse caso, é de emprego. Com esse entendimento, a 9ª Turma do TRT-MG manteve a decisão de 1º Grau que, reconhecendo a fraude na contratação do trabalhador na função de corretor de seguros, declarou a relação empregatícia entre ele e o banco para o qual prestava serviços. 
Conforme esclareceu o desembargador Ricardo Antônio Mohallem, as testemunhas deixaram claro que o reclamado, depois de contratar os corretores, supostamente como autônomos, passava a supervisionar e gerenciar os seus trabalhos, exigindo deles exclusividade e pessoalidade. Uma dessas testemunhas, que atuou na função de gerente, assegurou que o reclamante era cadastrado na agência como corretor, tinha metas e horários de trabalho a cumprir e obrigação de participar de reuniões internas. Além disso, ele não poderia enviar outro profissional para trabalhar em seu lugar. 

Para o relator, tudo isso demonstra a subordinação própria do vínculo de emprego. Um dos depoentes, indicado pelo réu, registrou o costume anterior da instituição de exigir que o corretor constituísse empresa para prestar os serviços. Atualmente, o trabalho é feito por meio de contrato operacional, o que, na visão do desembargador, tem por finalidade apenas camuflar o verdadeiro contrato de emprego. O argumento de que o reclamante aceitou, livremente, a condição de autônomo para vender os produtos do banco não tem qualquer cabimento, na visão do relator: A condição que frauda a lei - ou tenta fraudá-la - merece o repúdio do Judiciário e não se sustenta. É nula de pleno direito. Provada a fraude, torna-se irrelevante a tese de vedação da relação de emprego com sociedade seguradora , frisou. 

O magistrado destacou que o procedimento irregular adotado pelo banco já é bastante conhecido nessa Justiça, que recebe constantemente reclamações trabalhistas tratando da matéria. A fraude é evidente e não se sobrepõe à verdade, ponderou, ressaltando que os impedimentos estabelecidos na legislação dos corretores de seguro não se aplicam em casos de burla à legislação do trabalho. Por isso, o desembargador manteve a sentença que reconheceu o vínculo de emprego e condenou a instituição ao pagamento das parcelas trabalhistas decorrentes. (RO 0001452-70.2010.5.03.0136)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - É cabível estabilidade provisória por acidente de trabalho em contrato de experiência

Ainda que o acidente de trabalho tenha ocorrido em um contrato de experiência, o empregado tem direito à estabilidade provisória no emprego. Assim vem entendendo o Tribunal Superior do Trabalho. E, nesse mesmo sentido, decidiu a 5ª Turma do TRT-MG, por maioria de votos, ao modificar a decisão de 1º Grau e conceder garantia de emprego a uma empregada, acidentada no percurso trabalho/residência, quando cumpria contrato de experiência. 
De acordo com o desembargador Paulo Roberto Sifuentes Costa, a trabalhadora celebrou contrato de experiência com a reclamada em 3/1/2011, pelo prazo de 45 dias. Pouco mais de um mês depois, ela sofreu acidente, quando retornava do trabalho para sua casa. Assim, o contrato ficou interrompido entre os dias 11 e 25 de fevereiro, período em que a empresa pagou o salário dos dias de afastamento, e suspenso daí em diante, até 15/10/2011, com recebimento de auxilio doença acidentário. 

O relator lembrou que o artigo 118 da Lei nº 8.213/91 assegura ao trabalhador que sofreu acidente de trabalho a manutenção do contrato na empresa por doze meses, após o término do auxílio doença acidentário. Em outras palavras, o empregado tem garantido o emprego depois de receber alta médica. E o artigo 118, destacou o magistrado, não excluiu os contratos por prazo determinado. No caso em tela, o contrato encontrava-se em vigor quando ocorreu o infortúnio, evento imprevisível e capaz de impedir que o contrato alcançasse o seu termo final, conforme determinado pelas partes, ponderou. 

Quando a trabalhadora retornou à empresa, em 21 de outubro, foi impedida de reiniciar suas atividades. Diante desse quadro, o desembargador concluiu que a reclamante tem direito à manutenção do contrato pelo prazo de doze meses a partir de 15/10/2011. No entanto, como a reintegração não era aconselhável, em razão das condições em que ocorreram o término do contrato, o relator condenou a empregadora ao pagamento de indenização equivalente aos salários e demais vantagens do período da estabilidade provisória, no que foi acompanhado pela maioria da Turma julgadora. (RO 0002263-47.2011.5.03.0022)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

STF - Supremo aplica jurisprudência sobre honorários advocatícios nas ações de FGTS 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou, nesta sexta-feira (29), jurisprudência firmada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2736 e reiterada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 581160, com repercussão geral reconhecida, no sentido de que é cabível a cobrança de honorários advocatícios nas ações entre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e os titulares das contas vinculadas do Fundo.
A decisão foi tomada no julgamento conjunto de recurso de embargos de declaração apresentados pela Caixa Econômica Federal (CEF) contra acórdão (decisão colegiada) do STF na própria ADI 2736 e do RE 384866, em que a mesma CEF questionava decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO). O Plenário rejeitou os embargos e, na mesma linha, negou provimento ao RE, em que também a CEF era recorrente.

O julgamento do RE havia sido suspenso, em 10/8/2006, por um pedido de vista do ministro Cezar Peluso. Naquele momento, o relator, ministro Marco Aurélio, havia desprovido o recurso, sendo acompanhado neste voto pela ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha.

Hoje, o ministro Cezar Peluso trouxe o processo de volta a julgamento e também acompanhou o voto do relator. Reportou-se a jurisprudência firmada pela Corte no julgamento da ADI 2736, da qual era relator. Por conseguinte, rejeitou, também, os embargos de declaração formulados neste mesmo processo. Foi acompanhado pela unanimidade dos ministros presentes à sessão.

O caso

No julgamento da ADI 2736, a Suprema Corte declarou a inconstitucionalidade do artigo 29-C da Lei 8.036/09 (que dispõe sobre o FGTS), inserido pela Medida Provisória (MP) 2.164/2001. Dispõe esse artigo que, “nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá condenação em honorários advocatícios”.

No RE, a Caixa Econômica se insurgia contra decisão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás, que, na linha da jurisprudência do STF, entendeu ser inconstitucional o referido artigo 29-C da Lei 8.036/90.

Processos relacionados: RE 581160 e ADI 2736

Fonte: Supremo Tribunal Federal
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Destaques

NOVAS ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS DA SDI-1 -  TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 28/06/2012
A Comissão de Jurisprudência e Procedentes Normativos do Tribunal Superior do Trabalho publicou as seguintes novas Orientações Jurisprudenciais da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais:

419. Enquadramento. Empregado que exerce atividade em empresa agroindustrial. Definição pela atividade preponderante da empresa. Considera-se rurícola empregado que, a despeito da atividade exercida, presta serviços a empregador agroindustrial (art. 3º, § 1º, da Lei nº 5.889, de 08.06.1973), visto que, neste caso, é a atividade preponderante da empresa que determina o enquadramento. 

. Turnos ininterruptos de revezamento. Elastecimento da jornada de trabalho. Norma coletiva com eficácia retroativa. Invalidade. É inválido o instrumento normativo que, regularizando situações pretéritas, estabelece jornada de oito horas para o trabalho em turnos ininterruptos de revezamento. 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST

PORTARIA CSJT.GP.SG Nº 1/2012 - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DeJT 28/06/2012
Divulga a relação dos órgãos da Justiça do Trabalho agraciados com o “Prêmio Excelência 2011”.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – CSJT
CORTE ESPECIAL APROVA DEZ NOVAS SÚMULAS – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (www.stj.jus.br - notícias) - 28/06/2012 (aguardando publicação) 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou nesta quinta-feira (28) dez novas súmulas. Elas são o resumo de entendimento consolidado nos julgamentos da Corte. Embora não tenham efeito vinculante, servem de orientação a toda a comunidade jurídica sobre a jurisprudência firmada pelo tribunal que tem a missão constitucional de unificar a interpretação da lei federal no país. Confira os enunciados: 
Justiça gratuita para pessoa jurídica 
Súmula 481: “Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.” 
Extinção de processo cautelar 
Súmula 482: “A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do art. 806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar deferida e a extinção do processo cautelar.” 
Depósito prévio pelo INSS
Súmula 483: “O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do preparo por gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública.” 
Preparo após fechamento dos bancos
Súmula 484: “Admite-se que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subsequente, quando a interposição do recurso ocorrer após o encerramento do expediente bancário.” 
Arbitragem 
Súmula 485: “A Lei de Arbitragem aplica-se aos contratos que contenham cláusula arbitral, ainda que celebrados antes da sua edição.” 
Impenhorabilidade de imóvel locado 
Súmula 486: “É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família.” 
Título judicial com base em norma inconstitucional 
Súmula 487: “O parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência.” 
Repartição de honorários 
Súmula 488: “O parágrafo 2º do art. 6º da Lei 9.469/97, que obriga à repartição dos honorários advocatícios, é inaplicável a acordos ou transações celebrados em data anterior à sua vigência.” 
Continência de ação civil pública 
Súmula 489: “Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as ações civis públicas propostas nesta e na Justiça estadual.” 
Condenação inferior a 60 salários mínimos
Súmula 490: “A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a 60 salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.” 
SEGUNDA SEÇÃO APROVA DUAS NOVAS SÚMULAS – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (www.stj.jus.br - notícias) - 29/06/2012 (aguardando publicação) 
Na última sessão de julgamento do primeiro semestre forense de 2012, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou duas novas súmulas, que consolidam o entendimento da Corte em matérias de direito privado. 
A Súmula 479 trata da responsabilidade das instituições financeiras por fraudes em operações bancárias, com o seguinte enunciado: 
“As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.” 
A Súmula 480 sedimenta tese que restringe a competência do juízo da recuperação judicial de empresas para decidir sobre bens que não façam parte do plano de recuperação. Confira o texto: 
“O juízo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa.” 
As súmulas do STJ não têm efeito vinculante, mas servem de orientação para os magistrados de primeira e segunda instância, pois decisões contrárias à jurisprudência consolidada na Corte Superior são passíveis de reforma. 
Atos Normativos | Tribunais Superiores e outros Órgãos
ATO Nº 171/2012 – CSJT.GP.SE - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DeJT de 26/06/2012
Institui o Grupo de Trabalho para desenvolvimento do projeto de contratação e implantação do Sistema Integrado de Gestão Administrativa da Justiça do Trabalho – gtSIGA.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - CSJT
ATO Nº 172/2012 – CSJT.GP.SE - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DeJT de 26/06/2012
Designa os membros do Grupo de Trabalho para subsidiar as atividades do Comitê Gestor do Sistema Integrado de Gestão Administrativa – gtSIGA.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - CSJT
ATO CSJT.GP.SG Nº 173/2012 - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DeJT 26/06/2012
Disciplina a aplicação, o controle e a prestação de contas dos recursos descentralizados pelo CSJT para custear o deslocamento de magistrados e servidores dos Tribunais Regionais do Trabalho designados para desempenhar as atividades relacionadas ao desenvolvimento do Processo Judicial Eletrônico (PJe/JT).
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – CSJT
ATO.GDGSET.GP.Nº 414 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 26/06/2012
Horário de expediente no TST em julho/2012.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - TST
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 29/2012 - DOU 27/06/2012
Prorroga por sessenta dias a vigência da Medida Provisória nº 567/2012, que "Altera o art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que estabelece regras para a desindexação da economia, e dá outras providências". 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Órgãos de Interesse - Congresso Nacional
DECRETO Nº 7.767/2012 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 28/06/2012 

Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração pública federal para aquisição de produtos médicos para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Legislação - Decretos
RESOLUCÃO Nº 150/2012 - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - DJe 29/06/2012
Altera Resolução nº 139/2011, a qual dispõe sobre a transferência de magistrados para órgãos jurisdicionais fracionários no âmbito dos tribunais.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - CNJ
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